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Resumo

Os corantes alimentícios são substâncias químicas naturais ou sintéticas, agregadas aos alimentos no 

intuito de preservar o sabor, melhorar a textura ou aparência e intensificar a coloração de alimentos e 

bebidas, possuindo grande importância econômica na indústria brasileira. Entretanto, nos últimos anos, 

aumentou a preocupação dos consumidores sobre seu uso, no que diz respeito à segurança alimentar e 

ao meio ambiente, pois os aditivos se destacam entre assuntos controversos quanto à saúde e a 

poluição em corpos d'água. O principal objetivo deste trabalho é descrever os corantes utilizados pela 

indústria de alimentos e apresentar alternativas de extração e produção de corantes naturais. Foi 

realizado uma revisão bibliográfica para verificar os corantes artificiais utilizados na indústria de 

alimentos em diferentes continentes e discutido a relevância dos corantes naturais. Desta forma, 

obteve-se dados promissores de pesquisas referentes a produção de corantes naturais extraídos de 

fontes de reaproveitamento aplicando solventes verdes (líquidos iônicos) como uma técnica eficaz. 

Palavras–chave: Indústria de alimentos; Corante natural; Corantes sintéticos e artificiais; Alternativas 

sustentáveis.

Abstract

Food colorings are natural or synthetic chemical substances, added to foods in order to preserve the 

flavor, improve the texture or appearance and intensify the color of foods and beverages, having great 

economic importance in the Brazilian industry. However, in recent years, consumers' concern about their 

use has increased, with regard to food safety and the environment, as additives stand out among 

controversial issues regarding health and pollution in water bodies. The main objective of this work is to 

describe the dyes used by the food industry and present alternatives for extraction and production of 

natural dyes. A literature review was carried out to verify the artificial colors used in the food industry in 

different continents and discussed the relevance of natural colors. In this way, promising data were 

obtained from research regarding the production of natural dyes extracted from reuse sources using 

green solvents (ionic liquids) as an effective technique. Based on this study, it is considered that the use of 

natural products to obtain food coloring substitutes to synthetic and artificial ones is viable, since the 

results of toxicity and stability for natural colorings are satisfactory.

Keywords: Food industry; Natural dye; Synthetic and artificial dyes; Sustainable alternatives.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a preocupação com o 

meio ambiente aumentou, impactando todos os 

setores produtivos, com grande importância no setor 

alimentício (Alves et al., 2021). Os resíduos gerados 

pelas indústrias alimentícias, causam elevada 

concentração de matéria orgânica e forte coloração, 

sendo este um dos grandes fatores na poluição em 

corpos d'água. Os corantes alimentícios são 

principalmente usados para intensificar a coloração de 

alimentos e bebidas. Os principais corantes desta 

classe, são os orgânicos sintéticos artificiais, 

presentes em alimentos consumidos diariamente. Os 

corantes possuem grande importância econômica na 

indústria brasileira, em 2011 o Brasil importou 158,4 mil 

toneladas (correspondente a US$ 515 milhões) e 

exportou, no mesmo período, 62 mil toneladas 

(equivalente a US$ 145 milhões) de corantes e 

pigmentos (Fraga; Hartz; Scheeren, 2021).

É importante destacar que, frequentemente os 

termos corantes e pimentos são empregados como 

sinônimos, pois todos os corantes e pigmentos na 

ausência de aditivos são colorantes. Corantes e 

pigmentos são substâncias químicas obtidas a partir 

de fontes naturais ou de maneira sintética, de origem 

orgânica ou inorgânica, aplicados com o propósito de 

colorir substratos diversos. Porém, pigmentos 

necessitam ser incorporados ao substrato por meio de 

um composto adicional como, por exemplo, o uso de 

um polímero em tintas ou em plásticos. Corantes, por 

sua vez, podem ser diretamente aplicados em vários 

substratos, como tecidos, couro, papel, cabelo, 

alimentos, entre outros. (Zanoni et al., 2016).

Segundo a Resolução nº44 de 1977 da 

Comissão Nacional de Normas e Padrões para 

Alimentos (CNNPA) corante é toda substância ou 

misturas de substâncias que tem como finalidade 

conferir ou intensificar a coloração em alimentos e 

bebidas, sendo excluídos sucos e extratos de vegetais 

usados na fabricação de alimentos e bebidas, que 

possuem coloração própria. A resolução também 

classifica os corantes como: orgânico natural, obtido a 

partir de vegetal ou animal; orgânico sintético, obtido 

por síntese orgânica e idêntico ao natural; artificial, 

sintético e não encontrado em produtos naturais; 

inorgânicos, produzidos a partir de compostos 

minerais; e por fim, os caramelos subdivididos no 

grupo natural obtido a partir do aquecimento de 

açucares e no grupo sintético idêntico ao natural 

produzido pelo processo amônia. Portanto, estes 

aditivos, são substâncias químicas naturais ou 

sintéticas, agregadas aos alimentos no intuito de 

preservar o sabor, melhorar a textura ou aparência ou 

para outras funções tecnológicas que estejam em 

conformidade com a legislação em questão (Copetti, 

2019).

Na indústria alimentícia todo o processo de 

caracterização, implementação e ressignificação das 

cores em alimentos e bebidas são um mecanismo de 

formulação para a satisfação do mercado consumidor, 

uma vez que as cores proporcionam aparências 

apetitosas, dando naturalidade aos produtos 

processados. Todos os anos são produzidos, 

mundialmente, cerca de 700.000 toneladas de 10.000 

variedades distintas de corantes e pigmentos para 

utilização em processos industriais de diversos ramos 

(Gupta e Suhas, 2009; Freitas, 2012; Faria, 2017).

No Brasil a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) é o órgão responsável por 

regularizar a utilização dos corantes em alimentos, no 

entanto, baseia-se em normas e regulamentos 

internacionais designados pela Joint FAO/WHO Expert 

Committe on Food Additives (JECFA), pelo Codex 

Alimentarius ,  da União Europeia e da Lista 

Harmonizada de Aditivos do Mercosul (Hamerski et al., 

2013). Prado e Godoy (2007) explicam que a 

Legislação Brasileira aceita apenas corantes que 

especificam a Ingestão Diária Aceitável (IDA), 

estabelec idos por  resul tados tox ico lóg icos 

determinados pela JECFA (como mutagenicidade e 

citotoxicidade). Este mesmo órgão propõe que cada 

país verifique, em suas especificidades, se o consumo 

total de cada aditivo não excede o valor estipulado de
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IDA, correspondendo a quantidades de ingestão diária, 

ao longo da vida, sem oferecer risco a curto ou longo 

prazo, à saúde (Batista, 2020). 

Os corantes artificiais são muito utilizados na indústria 

de alimentos devido à sua alta estabilidade frente à 

temperatura, oxigênio e luz. Entretanto, alguns 

estudos relacionam seu uso ao desenvolvimento de 

alergias e doenças, como o transtorno de déficit de 

atenção e hiperatividade. Uma alternativa ao uso 

destes corantes é o uso de corantes naturais, porém 

sua estabilidade é o que atualmente impede seu uso 

extensivo em produtos alimentícios. Deste modo, 

houve um aumento na busca por produtos mais 

naturais e causem menos impacto ao meio ambiente 

pelos consumidores. Nesse contexto, corantes 

naturais, como antocianinas (ACNs), carotenoides e 

clorofilas podem ser utilizados em substituição aos 

sintéticos (Leandro et al., 2021).

 Em se tratando de escala global, estima-se que 

o consumo de corantes esteja distribuído em torno de 

40% de corantes sintéticos, 31% de corantes naturais, 

24% de corantes sintéticos idêntico aos naturais e 5% 

de corantes caramelo (Mapari e Thrane, 2010; Santos-

Ebinuma, 2013; Leandro et al., 2021). Foi possível 

notar uma crescente na utilização de corantes naturais 

para aplicação em alimentos, frente aos artificiais que 

foram investigados quanto aos impactos na saúde do 

consumidor.

Estudos realizados no Brasil e no Canadá no período 

de 2003 e 2011 demostram que as principais reações 

decorrentes do uso de corantes artificiais implicam em 

urticárias, reações imunológicas e asma, câncer, 

transtornos do comportamento, hipertireoidismo, 

anemia, glomerulonefrite e até mesmo insônia em 

crianças, evidenciando a população com maior índice 

de vulnerabilidade, sendo as gestantes, idosos, 

indivíduos com algum transtorno mental (autismo, 

TDAH, transtornos de aprendizagem ) e crianças até 3 

anos (Godoy e Prado, 2003; Silvia, 2008; Buka et al, 

2011). As reações causadas pelos corantes são 

decorrentes da ação nociva da interação dos mesmos 

com o organismo vivo, proporcionando então a 

toxidade (Sá et al., 2016).

Devido a esta problemática, a busca por 

corantes alternativos aos artificiais vem aumentando. 

Neste contexto, o principal objetivo deste trabalho é 

descrever os corantes utilizados pela indústria de 

alimentos e apresentar alternativas de extração e 

produção de corantes naturais que não demandem 

etapas sintéticas ou de extração com compostos 

orgânicos voláteis (como acetona, hexano, entre 

outros) em seus processos. São discutidos os 

benefícios e a viabilidade de aplicação, as novidades 

estudadas para desenvolvimento promissor de 

substituintes dos corantes alimentares artificiais, em 

especial de coloração amarelo-vermelho, na indústria 

brasileira.

METODOLOGIA

 Este trabalho corresponde a uma pesquisa de 

revisão bibliográfica. O levantamento de dados foram 

realizados em artigos de periódicos nacionais e 

internacionais (em língua portuguesa, espanhola e 

inglesa), dissertações e teses, os quais denominamos 

publicações. A legislação vigente a realização da 

pesquisa (2019-2021) também foi consultada. A busca 

dos dados foram realizadas diretamente em bases de 

dados eletrônicas como: o Scientific Eletronic Library 

O n l i n e  ( S C I E L O ;  h t t p : / / w w w. s c i e l o . o r g /

php/index.php), a US National Library of Medicine 

(PUBMED; http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed) e os 

Periódicos da CAPES/MEC (http://www.periodicos.

capes.gov.br/), incluindo a base de dados Web of 

Science. Também foram consultados os acervos 

virtuais disponíveis das bibliotecas de universidades 

estaduais e federais. Todas as publicações avaliadas 

foram datas entre o período dos anos 2000 a 2021, 

incluindo estudos experimentais e de revisão. O 

descritor para a busca as bases de dados foi o termo 

“corante alimentício”, associando-se a este as 

seguintes palavras-chave: “corante artificiais”; 

“corantes naturais”; “indústria de alimentos”;

56 RQI 2º semestre 2021



“pigmentos naturais”; “corante de alimentos artificial” e 

sendo considerados as traduções correspondentes em 

língua inglesa. Para a seleção, foi feita a leitura do título 

e do resumo das publicações, a fim de identificar 

aqueles que corresponderam a informação 

requisitada. Os artigos incluídos foram lidos 

integralmente e analisados em concordância com os 

objetivos desta pesquisa.

RESULTADOS

Corantes artificiais utilizados no Brasil e no mundo 

Como mencionado anteriormente, a ANVISA é o 

órgão que regulamenta a utilização dos corantes no 

Brasil. Seguindo embasamentos internacionais como 

princípio, foi construída a Lista Harmonizada de 

Aditivos Alimentares do Mercosul. A lista se originou 

pela necessidade de um regulamento técnico comum 

entre os países que compõe o Mercosul sobre os 

aditivos alimentares e suas respectivas funções, com a 

finalidade de proporcionar maior controle sanitário, a 

fim de maximizar a proteção à saúde da população, 

além de facilitar a comercialização de alimentos entre 

os países integrantes do Mercosul (Anvisa, 2005).

O Brasil, em consonância com a Resolução 

GMC nº53/98 (decorrente a lista harmonizada de 

aditivos alimentares), emitiu a Resolução nº 387, de 05 

de agosto de 1999, e posteriormente a Resolução RDC 

nº 25 de 15 de fevereiro de 2005, na qual aprova o uso 

de aditivos alimentares. Por meio dessas resoluções 

os corantes artificiais são regulamentados para 

aplicação na indústria alimentícia.

O código INS (International Numbering System) 

corresponde a identificação dos aditivos alimentares e 

foi elaborado pelo comitê do Codex Alimentarius com a 

finalidade de estabelecer um sistema numérico 

internacional que possibilite a identificação dos 

aditivos alimentares em um produto como alternativa à 

declaração de seu nome. Sendo assim, o código INS, 

não garante uma aprovação toxicológica para cada 

aditivo, apenas atribui uma numeração para 

identificação. O Codex Commitee Food Additives 

(Codex Alimentarius) e o Food and Drug Administration 

(FDA)  são  os  p r i nc ipa i s  responsáve is  na 

regu lamentação tox ico lóg ica  dos corantes 

alimentares, o Codex, correspondente a cada corante, 

o valor de ingestão diária aceitável (IDA) (Pazzoti, 

2013). 

O FDA é o órgão governamental dos Estados 

Unidos da América que controla os alimentos (tanto 

humano como animal), suplementos alimentares, 

medicamentos (humano e animal), cosméticos, 

equipamentos médicos, materiais biológicos e 

p r o d u t o s  d e r i v a d o s  d o  s a n g u e  h u m a n o 

(Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 

2003). Na indústria alimentícia brasileira a legislação 

não estabelece uma obrigatoriedade na descrição da 

quantidade de aditivo no produto, apenas descrimina a 

necessidade de apontar quais os tipos a serem usados 

(Pinheiro; Abrantes, 2005).

O Joint FAO/WHO Expert Committee on Food 

Additives (JECFA) é um comitê internacional de 

especialistas científicos, administrado conjuntamente 

pela Organização das Nações Unidas para Agricultura 

e Alimentação (FAO) e pela OMS. O JECFA vem se 

reunindo desde 1956, para avaliar a segurança de 

aditivos alimentares, contaminantes, substâncias 

tóxicas que ocorrem naturalmente, servindo como um 

comitê de especialistas científicos independentes que 

realiza avaliações de risco e presta assessoria à FAO, 

à OMS e aos países membros de ambas as 

organizações, bem como à Comissão do Codex 

Alimentarius (CAC) (Who, 2018; Fao, 2018).

Considera-se que a JECFA atua em âmbito 

mundial, sendo um mecanismo de recurso para 

embasamento das regulamentações e legislações, 

acerca de produtos alimentícios, de cara país. Em 

consonância ao JECFA, OMS e o Codex, o FDA, em 

uso de suas atribuições, permite nos Estados Unidos, a 

utilização de apenas oito tipos de corantes sintéticos 

artificiais. Nos EUA foram estabelecidas as diretrizes 

94/36/EC e 95/45/EC, relativas aos corantes 

parautilização nos gêneros alimentícios e seus 

critérios específicos de pureza (Reyes; Prado, 2001). 

RQI 2º semestre 2021 57



 A Tabela 1, faz um comparativo dos corantes 

sintéticos artificiais aprovados para aplicação na 

indústria alimentícia no Mercosul, na qual o Brasil 

integra, União Europeia e nos Estados Unidos da 

América. Possuindo também, a relação da cor, código 

INS e IDA dos corantes sintéticos artificiais autorizados 

por cada localidade.

De acordo com a Tabela, podemos observar os 

corantes que são aprovados em todos os países: 

Amarelo-sol FCF / Amarelo crepúsculo; Tartrazina; 

Eritrosina; Vermelho 40 / Vermelho allura; Indigotina; 

Azul brilhante FCF. Como aqueles que possuem 

apenas no Brasil e na União Europeia: Amarelo de 

Quinoleína; Azorrubina; Ponceau 4R; Negro brilhante 

BN; Azul Patente V. Existe também, o corante Verde 

sólido / Verde rápido que foi aprovado somente no 

Brasil e nos Estados Unidos da América. E o corante 

Amaranto / Bordeaux S e Marrom HT, que possui 

aprovação apenas no Brasil. O corante Vermelho citrus 

2/ Amaranto, contém aprovação na União Europeia e 

nos Estados Unidos da América. Por fim, os corantes 

que possuem aprovação apenas na União Europeia, 

são: Vermelho 2G; Castanho FK; Castanho HT; Verde 

S.

É importante salientar que, em meados do 

século XX já estavam disponíveis mais de oitenta mil 

corantes sintéticos para utilização na indústria de 

alimentos sem qualquer tipo de regulamentação em 

relação ao seu uso e grau de pureza. Os Estados 

Unidos chegaram a ter no início do século XX em torno 

de 700 substâncias para aplicação como corantes, 

sendo reduzida atualmente para 8 substâncias, como 

apresentado na tabela 1, em aplicação no mercado de 

alimentos e cosméticos (Prado e Godoy, 2007; Queija 

et al., 2001).

Na União Europeia também se fez necessária a 

padronização e harmonizações nas legislações e 

regulamentações dos países membros, sendo 

elaboradas diretrizes para controlar o uso dos aditivos 

alimentares, em que as legislações internas de cada 

país-membro são baseadas em diferentes diretivas, 

sendo incorporadas na legislação nacional apropriada 

(Downham; Collins, 2000).

Tabela 1
Comparativo de corantes. Relação da cor, código INS (International Numbering System) e IDA (ingestão diária aceitável)

 dos corantes sintéticos artificiais autorizados para uso no Brasil, União Europeia e Estados Unidos da América.
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A  ANVISA preconiza o uso de aditivos quando a 

aplicação de operações tecnológicas sozinhas não 

dêem conta de garantir maior vida útil e características 

sensoriais desejadas ao alimento. Somente assim, se 

justifica a adição de aditivos alimentares, os quais 

devem ser utilizados em concentrações baixas e 

controladas, garantindo que a ingestão diária não 

supere os valores de referência (Copetti, 2019). 

Portanto, são inúmeras as legislações que tratam da 

regulamentação e do uso dos aditivos alimentares, 

devido a toxidades dos corantes e demais aditivos 

alimentares, as quais podem apresentar malefícios à 

saúde da população. Pois, a presença do mesmo 

corante pode ocorrer em vários alimentos, implicando 

assim, em uma ingestão diária acima da IDA 

especificada. Desta forma, a Tabela 2 a seguir 

apresenta os corantes que tem seu uso banido ou 

restrito em alguns países.

Conforme apresentado na Tabela 2, é possível 

considerar que, felizmente, ao longo dos últimos anos 

a utilização dos corantes sintéticos artificiais está 

diminuindo, uma vez que alguns países já restringem 

sua utilização, e outros ainda se encontram em 

processo de conscientização acerca dos malefícios do 

mesmo, proporcionando a redução do consumo de 

alimentos coloridos artificialmente e potencializando o 

consumo e produção de corantes naturais.

É  impor tan te  ressa l ta r  que,  da  l i s ta 

harmonizada de aditivos alimentares do Mercosul, 

estes mesmos corantes estão sujeitos a não utilização 

nos países membros, pois pode possuir sua aplicação 

aprovada ou não decorrente da legislação de cada 

país. Como visto anteriormente na tabela 1, os 

corantes sintéticos artificiais Vermelho 40, Eritrosina e 

Amarelo crepúsculo são aprovados para aplicação na 

indústria alimentícia no Mercosul, União Europeia e 

nos Estados Unidos da América. Porém, os mesmos 

corantes, como representado na Tabela 2, são banidos 

e/ou restritos em países como a Alemanha, Áustria, 

França, Bélgica, Dinamarca, Suécia, Suíça, Noruega e 

restrito no Canadá (uso específico com concentração 

de 300 ppm ou mg/kg). 

Os corantes Ponceau 4R, Azul patente V, 

Azurrubina são aprovados para uso no Brasil e União 

Europeia (Tabela 1). Por outro lado, na tabela 2, esses 

mesmos corantes são proibidos nos Estados Unidos, 

Finlândia, Noruega, Austrália, Japão, Suécia e com 

uso restrito na Inglaterra. É importante destacar 

também, que o corante Amaranto/Bordeaux é 

aprovado para uso no Brasil (Tabela 1), mas é proibido 

nos Estados Unidos, e voluntariamente banido pelas 

indústrias alimentícias do Japão (Tabela 2). Estes 

comparativos demonstram a variabilidade de 

aprovação para utilização de corantes artificiais, 

justificando a controvérsia acerca do emprego destes 

aditivos em alimentos e valorizando a substituição por 

corantes naturais.

Corantes naturais util izados na indústria 

alimentícia brasileira

Os corantes orgânicos naturais são obtidos por 

meio vegetal, animal e de micro-organismos, tendo 

como exemplo folhas, flores, frutos, insetos, fungos e 

Tabela 2
Relação dos corantes banidos e/ou restritos em diversos países.

FONTE: Dossiê Corantes (2016), Godoy e Prado (2003), Idec (2011), Anvisa (2005).
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bactérias. Uma vez identificada a matéria prima e a 

viabilidade do processo de extração do pigmento, o 

corante passa a ser comercializado para utilização não 

apenas na indústria alimentícia, mas também em 

cosméticos e farmacêutica. Atualmente os principais 

corantes naturais aplicado nas indústrias são de 

extratos urucum, carmim de cochinilha, curcumina, 

betalaínas, antocianinas e carotenoides (Mendonça, 

2011). 

A categoria de corantes orgânicos é dividida em 

três grupos que abrangem a extração por meio animal 

e/ou vegetal, sendo (1) os compostos com estrutura 

tetrapirrólica, caracterizando as clorofilas, a heme e as 

bilinas; (2) os compostos de estrutura isoprenóide, 

englobando os carotenoides e seus subtipos; (3) e os 

compostos hetecíclicos, as quais apresentam oxigênio 

em sua estrutura, configurando os flavonoides. Há 

ainda outros dois grupos que se utilizam apenas de 

meio vegetal, (1) os compostos com estruturas 

nitrogenadas, evidenciando as betalaínas; (2) e os 

compostos com estruturas variadas, como os taninos 

(Dossiê Corantes, 2016). A Tabela 3 aborda os 

corantes naturais de uso permitido em alimentos e 

bebidas no Brasil, de acordo com anexo III da 

resolução CNS/MS N.º 04, de 24 de novembro de 

1988.

Dentre os corantes naturais permitidos, pode-

se destacar os carotenoides que além de proporcionar 

a cor também possuem diversos efeitos benéficos ao 

organismo humano. Além de ser um corante natural, os 

carotenoides apresentam alto valor nutricional. Vários 

carotenoides, tais como a β-criptoxantina, são 

precursores de vitamina A, isto é, podem ser 

convertidos in vivo em retinol. Além disso, evidências 

epidemiológicas têm demonstrado que o consumo de 

uma dieta rica em carotenoides está diretamente 

relacionado com a menor incidência de alguns tipos de 

câncer, tais como de cabeça e pescoço, de estomago e 

colorretal, doenças cardiovasculares, degenerações 

musculares e formação de catarata (Goulart, 2020).

Desta forma, nossa pesquisa também busca 

alternativas para os corantes amarelo-vermelho por 

carotenoides. O dificultador para o emprego de 

carotenoides como pigmento natural neste tipo de 

indústria de alimentos se dá pelo solvente extrator. 

Inúmeras pesquisas estudam o desenvolvimento de 

extratos de carotenoides utilizando solventes e 

métodos alternativos (Ho et al., 2015; Khoo et al., 

2011). Bi et al., (2010) determinaram um método de 

obtenção de astaxantina de resíduos de camarões 

baseado em líquido iônico (LI) como solvente. Em 

estudos anteriores, registrou-se resultados inovadores 

e muito promissores na obtenção de carotenoides do 

descarte de tomates utilizando líquidos iônicos 

derivados de sais de imidazóleo.  A patente depositada 

no INPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) 

descreve todos os detalhes do desenvolvimento de 

nosso método     (De Rosso e Martins, 2015). Este 

trabalho verificou a empregabilidade de líquidos 

iônicos na indústria de alimentos (Martins et al., 2017), 

concluindo que a extração dos compostos bioativos 

com líquidos iônicos permite altos rendimentos na 

produção de corantes naturais.

Adicionalmente, investigou-se a estabilidade, 

atividade antioxidante e toxicidade do extrato de 

carotenoides obtidos aplicando líquido iônico como 

extrator em comparação ao extrato tradicional obtido 

por acetona. Verificamos que a estabil idade

Tabela 3
Relação dos corantes orgânicos naturais aprovados 

para uso na indústria alimentícia no Brasil.

FONTE: Brasil (1988).
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térmica do extrato de carotenoides obtido por LI 

resultou em Energia de Ativação (Ea) em meio aquoso 

de valores similares ao convencional em acetona. A 

atividade antioxidante do extrato de carotenoides de 

tomates em líquido iônico foi de 7,4 α–tocoferol 

equivalente e em acetona de 12,4 (Martins e De 

Rosso, 2016). O extrato de carotenoides obtido por LI 

administrado na dose de 10 mg/kg/dia levou a 

formação de um número menor de micronúcleos (4,2 ± 

2,2 em 2000 células de medula óssea dos animais 

expostos) comparado ao grupo controle (5,7 ± 3,3) 

(Larangeira et al., 2016). O extrato obtido pelo método 

desenvolvido manteve a estabilidade em meio aquoso 

e oleoso e obteve rendimento maior que o método 

convencional. Desta forma, o emprego de LI na 

extração dos carotenoides de tomate apresenta 

viabilidade técnica.

Por conta de todos os bons resultados que 

obtivemos até o momento é que se faz justificável a 

continuidade da verificação de real empregabilidade 

deste extrato como corante natural para a indústria de 

alimentos. Murador et al. (2019), estudou a extração de 

carotenoides da casca da laranja utilizando LI e ainda 

verificou a efetiva bioviabilidade dos compostos 

naturais obtidos, atentando a eficiência nesta linha de 

extração.

Solventes otimizados para a extração de corantes 

naturais

Nos últimos anos, tem-se assistido ao 

crescimento da investigação sobre a utilização de 

solventes alternativos mais sustentáveis e eficientes 

em diversas áreas, incluindo a tecnologia biomédica, 

capaz de substituir solventes orgânicos convencionais 

que apresentam várias desvantagens tais como 

toxicidade, inflamabilidade, volatilidade, entre outras. 

Nesse contexto, foram propostos na literatura os 

solventes eutéticos (DES – do inglês: deep euthetic 

solvents), que poderão constituir uma alternativa mais 

benigna aos líquidos iónicos (LI) (Furtado, 2016). As 

características físico-químicas da mistura eutética 

torna o processo de isolamento dos compostos 

orgânicos mais fácil, pois os compostos orgânicos são 

pouco solúveis e em processos industriais a aplicação 

desses solventes, causariam uma economia na 

geração de resíduos.Fazendo uma anál ise 

comparativa entre os solventes eutéticos e os 

compostos orgânicos voláteis, o solvente escolhido 

para testes iniciais foi o cloreto de colina + ureia, devido 

o cloreto de colina além de apresentar baixo custo, ser 

biodegradável e não apresentar propriedades tóxicas 

que requeira manuseio especial, atua muitas vezes 

como o receptor de ligações de hidrogênio em diversos 

DES e possui viscosidade e densidade favorável ao 

processo de solvatação necessário a extração de 

compostos fenólicos. E a ureia além de aceitar a 

formação de pontes de hidrogênio, ela interatua na 

fase líquida com o cloreto de colina, conduzindo a uma 

significativa estabilização da solução, levando a uma 

grande diminuição da temperatura de fusão da mistura 

em relação às dos componentes sólidos.

A partir da mistura realizada entre o cloreto de 

colina e a ureia, utilizando o agitador magnético e a 

adição de 25 ml da filtração realizada em processos 

anteriores, foi obtido um líquido de cor amarelada e 

densidade 1,1 g.cm-³. Este solvente também 

demonstrou boa extração de carotenoides do tomate.

Outra alternativa avaliada em nossos estudos 

foi a utilização como solvente extrator de ureia e 

glicerina (Murador et al., 2019), misturadas em agitador 

magnético (sob 40ºC) em proporções molares distintas 

(Araque et al., 2015). O teste de melhor desempenho 

foi a mistura de proporção em mol (2:2,5). O resultado 

correspondeu a obtenção de carotenoides em 

quantidades iguais ou superior aos obtidos com 

solvente tradicional (acetona). Desenvolvemos um 

novo método de extração com solvente natural, sendo 

definido como: 5g de amostra de cenoura agitados por 

5 min em mixer com 10g de solvente ureia/glicerina; 

com 4 repetições.

Desta forma, evidencia-se que a utilização de LI 

para a extração de corantes naturais é uma alternativa 

viável, seguindo os princípios da química verde, tendo 

como principais aspectos a sustentabilidade, a
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a produção mais limpa e fatores econômicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na investigação teórica realizada 

nessa pesquisa, tornou-se possível averiguar que os 

corantes sintéticos e artificiais ainda estão no ranking 

dos mais utilizados, tornando-se alvo de pesquisas 

acerca de sua toxidade, usando as mesmas como 

principal ponto argumentativo para substituição 

desses corantes. 

No entanto, outro ponto que vem sendo 

discutido é em relação ao processo de extração dos 

corantes naturais, uma vez que estes são submetidos 

a solventes orgânicos, como amônia, éster, hexano, 

acetona, entre outros, que podem contaminar o 

produto, além de estabilizadores para manter uma 

coloração intensa e preservar certas propriedades. 

Desta forma, meios alternativos de produção de 

corantes naturais vêm sendo estudados e implantados 

com sucesso, como a utilização de líquidos iônicos, 

como possível substituto dos solventes orgânicos, 

apresentando resultados semelhantes e/ou melhores 

quando comparado aos utilizados em maior escala 

pela indústria de alimentos.
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